
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 911098 - SP (2024/0159582-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME GARCIA (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. RÉU QUE 
ARREMESSA SACOLA CONTENDO DROGAS. SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Corte de origem afastou a tese de ausência de justa causa para a 
entrada no domicílio, diante do contexto fático dos autos, em que a 
equipe policial, diante de denúncia anônima acerca da prática de tráfico, 
foi até o local mencionado e, lá chegando, deparou-se com o paciente 
em frente à sua residência, ocasião em que arremessou uma sacola 
contendo 251 pedras de crack. Somente então é que se procedeu à busca 
domiciliar, onde ainda foi encontrada uma porção de maconha.
2. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, 
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma 
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.
3. Agravo regimental improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE AFASTADA. RÉU QUE 
ARREMESSA SACOLA CONTENDO DROGAS. SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Corte de origem afastou a tese de ausência de justa causa para a 
entrada no domicílio, diante do contexto fático dos autos, em que a 
equipe policial, diante de denúncia anônima acerca da prática de tráfico, 
foi até o local mencionado e, lá chegando, deparou-se com o paciente 
em frente à sua residência, ocasião em que arremessou uma sacola 
contendo 251 pedras de crack. Somente então é que se procedeu à busca 
domiciliar, onde ainda foi encontrada uma porção de maconha.
2. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, 
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma 
válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.
3. Agravo regimental improvido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME GARCIA contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a ilicitude da prova, posto que houve invasão 

de domicílio por parte da polícia militar. Afirma que a ação policial se baseou apenas em 

denúncia anônima, carecendo de fundadas razões e que a entrada na residência não foi 

autorizada.  

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguintes fundamentos 

(e-STJ fls. 62/64):

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 
domicílio, assim fundamentando a decisão (e-STJ fls. 48):

A autoria é certa.
Interrogado, GUILHERME negou a imputação e disse que estava no 
interior da residência, a qual foi invadida pelos policiais, que 
questionaram sobre os entorpecentes.
A negativa restou devidamente afastada pelas demais provas colhidas 
em Juízo.
Os policiais militares responsáveis pela prisão em flagrante narraram 
que foram averiguar "denúncia anônima" e depararam-se com 
GUILHERME em frente à residência, oportunidade em que ele 
arremessou uma sacola. Verificaram a sacola e localizaram 251 pedras 
de crack já embaladas em papel alumínio. Adentraram na residência e 
localizaram outra porção de maconha.
Com efeito, não há que se falar em violação de domicílio.
Primeiro, porque, quanto às porções de crack, foram localizadas fora 
da residência após serem arremessadas por GUILHERME.
Segundo, porque, ao constatarem que GUILHERME trazia consigo 
grande quantidade de entorpecente, acondicionados claramente para a 
traficância, possuíam fundada suspeita (Código de Processo Penal, art. 
240, § 2.º) de que no imóvel poderia haver mais droga, caracterizando 
flagrante delito a permitir a entrada forçada (Constituição Federal, art. 
5.º, XI).
Lícita a prova e demonstrada a autoria, rigorosa a manutenção da 
condenação.

 
Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se 
que os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo de 
entrar na casa do paciente. De fato, os agentes só procederam à busca 
domiciliar após o paciente, que estava em frente à residência, ter 
arremessado uma sacola em cujo interior os policiais verificaram haver 251 
pedras de crack já embaladas em papel alumínio. Somente então entraram na 
residência, onde foi encontrada ainda uma porção de maconha.
Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a 
incursão para a realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se 
falar em nulidade.
Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
TERMINATIVA. PRETENDIDA OBTENÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. INGRESSO FORÇADO 
EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM FLAGRANTE. 
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IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 
691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. PREJUDICADO O PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, 
em razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de 
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com 
fundamento nos princípios da economia processual e da fungibilidade 
dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a 
mitigação da Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o 
ingresso em domicílio se deu em situação de flagrante, porquanto após 
troca de tiros no local, a polícia foi acionada e, ao chegarem no local, 
diante da existência de vestígios de sangue, entraram na residência 
para averiguar a existência de feridos, ocasião em que foram 
encontradas drogas, arma, munição e balanças de precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. 
Recurso desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.
(RCD no HC n. 806.008/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 
Pelo exposto, não conheço do mandamus.

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0159582-7 HC 911.098 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001103420228260072  20274282022  485012022

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO 
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO  - SP440563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME GARCIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME GARCIA (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO  - SP440563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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